
· LXXVI 

Montepio e pagamento de dividas - Aposentado~ • • 
l 

~ e pensionistas, le-
gis ação - (Processo' n. 46.063-41) 

163. - I. A regra geral é que as pensões de montepio, como 
as do Instituto da Previdência, não respondem pelas dividas dos fun­
cionários. (Av. n. 118, de 1899; Gitahy ~e Alencastro, Pen.sões d e 

pstaào, pág . 502; art. 19 do decreto n. 24 :563, de 1934.) 
Não fazem parte da herança, nem podem ser objeto de penhora, 

arresto ou embargo. (Art. 41 do decreto n. 942-A, de ISÇ'-0. e art. 26 
do decreto n. 22.414, de 1933.) 

II. A essa norma, todavia, o art. 7.0
, do decreto n . 24.174, de 

1934, abriu exceção, mandando fazer desconto das diferenças provi­
soriamente abonadas em excesso, aos aposentncios. 

A ·restituição dessas diferenças, a esses impo~t:i.. r, usmitc-sc, 
como dívidas, aos herdeiros, que respondem pela n sm:t, i,itrn 7.•ircs 

Jicreditatis. ( Art . 1 . 587 do Código civil.) 

Poderá, pois. ser desco11tad:1 dos vrncitncat,)S i,' ,:: .-11j11s. como 
já aqui se tem sustentado. (Procs. 11. S' .717 .?. 1. 61 __ : , , de 1939, 

n. 43 .227, de 1938.) 
Entretanto, não se afigura po sivd ~.., dt's: ... ,ltú d:ts pensões de 

montepio, dos herdeiros. pois essas. coi 1~ ,: Y:,:. nfo fazem parte 
da herança e o art. 7.0 , do decreto 11. _4 . 1;-... t1:m d ser interpretado 
em harmonia com os textos d . ki ciraJ,),;, s I r' a natureza do mon-

tepio. 

Assenta-se, assim: l .<', q11 • os J'r,n- ·nt~ s de apo. entacloria res­
pondem pelas diferenças do ab,in" p1\1\·i ·úrio : ~-"· que l'Ssas, porem. 
não podem ser ·descontadas las p ':1súl':- d · montcpi(>. 

É ele notar que O dt'spad t l'r,•,;i 1 ,n,bl. :1prova11do a exposição 
de motivos deste i\f inisifrio. 1mnd n rc-kY,tr ·1 díricln de s aposenta­
dos atingidos pela r\;vis~o <let nni1:::\b na circular n. .701, de 
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1936, no período compre~.ndido entre o decreto de aposentadoria e a 
publicação dessa circular. (Diário Ofic-ial de 23-1-1939.) 

Desde que a dívida questionada não esteja compreendida nessa 
anistia, nem possa ·ser descontada do montepio, há que tentar cobra-= 
la por executivo f iscai, conforme o àrt. 1. 0 do decreto-lei n. 960, de 
1938. Para promovê-lo, deverá a ·Delegacia Fiscal indagar da exis­
tência de bens, perante o J uizo do inventário. 

Em 27 de setembro de 1941. 

, . 


